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AÇÃO ANULATÓRIA DE PARTILHA CONSENSUAL 
FIRMADA EM DIVÓRCIO JUDICIAL. PRAZO DECADENCIAL 
DE 4 ANOS.  
O prazo previsto no art. 1.029 do CPC não se aplica aos 
negócios jurídicos firmados em sede de separação e de 
divórcio, mas somente à partilha que ocorre no âmbito do 
direito das sucessões. Proposta a ação com base no art. 
486 do CPC, incide o disposto no art. 178 do CC, que 
estabelece o prazo decadencial de 4 anos para a 
propositura da respectiva ação anulatória. Precedentes 
desta Corte. 
Apelo provido. 

 
APELAÇÃO CÍVEL 
 

SÉTIMA CÂMARA CÍVEL 
 

Nº 70015857618 
 

COMARCA DE CAXIAS DO SUL 
 

P.R.V. 
.. 

APELANTE 

L.B.C. 
.. 

APELADA 

 

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A  

Vistos. 

Trata-se de recurso de apelação interposto por P. R. V. contra a sentença que, 

nos autos da ação anulatória de negócio jurídico, extinguiu o feito com resolução de mérito, 

fundamentada no art. 269, IV, do Código de Processo Civil (fls. 174-5). 

Sustenta o apelante, em síntese, que o prazo prescricional aplicável à espécie 

não é o constante do art. 1.029 do diploma processual civil, consoante entendimento 

jurisprudencial, razão pela qual deve ser reformada a sentença. Requer o provimento do apelo 

(fls. 179-82). 

É o breve relatório. 

Assiste razão ao apelante. 

A sentença da fls. 174-5 extinguiu o feito com resolução de mérito por entender 

incidente a prescrição do direto do apelante nos termos do art. 1.029, parágrafo único, do CPC, 

o qual preconiza o prazo prescricional de um ano para a propositura da ação anulatória de 

partilha amigável. 

Contudo, já é pacificado nesta Corte o entendimento de que o prazo previsto 

no art. 1.029 do referido estatuto processual não se aplica aos negócios jurídicos firmados em 

sede de separação e de divórcio, mas somente à partilha que ocorre no âmbito do Direito das 
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Sucessões, tanto que o dispositivo legal está inserido no Capítulo IX, que trata do inventário e 

da partilha.   

Nesse sentido, eis os precedentes desta Corte: 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE PARTILHA 
ACORDADA EM ACAO DE DISSOLUCAO DE UNIAO 
ESTAVEL. PRESCRIÇÃO. Considerando-se que o acordo 
pretendido anular não decorre do direito sucessório, não se 
aplica o disposto no art. 1.029 do CPC. Proposta a ação com 
base no art. 486 do CPC, incide o disposto no art. 178, II, do 
CC, que dispõe que o prazo para anular pacto que exige a 
investigação de vício de consentimento é de quatro anos. 
Precedentes. Recurso provido. (Apelação Cível nº 
70013954805, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: José Ataídes Siqueira Trindade, Julgado em 
26/01/2006) 

 

SEPARACAO CONSENSUAL. PARTILHA. DESEQUILIBRIO. 
ERRO. ACAO DE ANULACAO . PRESCRICAO. E CABIVEL A 
ANULACAO DE PARTILHA OPERADA EM SEPARACAO 
AMIGAVEL, DESDE QUE SE COMPROVE ERRO DE 
ENTENDIMENTO, FLAGRADO, DEPOIS, PELA 
DESPROPORCAO DE VALORES OU BENS. E DE QUATRO 
ANOS O TERMO DA PRESCRICAO, PARA A ACAO 
ANULATORIA DE PARTILHA EM SEPARACAO. APELACAO 
DESPROVIDA. (Apelação Cível nº 597184399, Sétima Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Carlos Teixeira 
Giorgis, Julgado em 27/05/1998) 

 

AGRAVO. ANULAÇÃO DE PARTILHA. O ORDENAMENTO 
JURÍDICO POSSIBILITA A RESCISÃO DE ATOS JUDICIAIS 
HOMOLOGATÓRIOS, APÓS COMPROVADA EXISTÊNCIA 
DE VÍCIO DE CONSENTIMENTO (ART. 486, CPC), 
DESCABENDO O ACOLHIMENTO DA COISA JULGADA. 
PRESCRIÇÃO. É DE 4 ANOS O PRAZO PARA SE BUSCAR A 
ANULAÇÃO DE ACORDO HOMOLOGADO POR SENTENÇA, 
FORTE NO ART. 178, II, DO CC. NÃO SE PODE CONFUNDIR 
COM O PRAZO DO ART. 1.029, CC, POIS ESTE SE REFERE 
À PARTILHA DECORRENTE DE INVENTÁRIO. NEGARAM 
PROVIMENTO. (Agravo de Instrumento nº 70009716705, 
Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz 
Felipe Brasil Santos, Julgado em 10/11/2004)   
 
ANULAÇÃO DE PARTILHA DE BENS ACORDADA EM ACAO 
DE DISSOLUCAO DE UNIAO ESTAVEL. 1. PRAZO. E DE 
QUATRO ANOS (ART-178, PAR-9, V, DO CODIGO CIVIL) O 
PRAZO PRESCRICIONAL PARA A ACAO DE ANULACAO DE 
PARTILHA DE BENS ACORDADA EM ACAO DE 
DISSOLUCAO DE UNIAO ESTAVEL. (...) (Apelação Cível nº 
597259878, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Eliseu Gomes Torres, Julgado em 18/02/1998)  
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O PRAZO PRESCRICIONAL PARA ANULACAO DE ACORDO 
SOBRE PARTILHA DE BENS EM SEPARACAO 
CONSENSUAL E DE QUATRO ANOS,E NAO DE UM ANO. A 
PARTILHA E DITADA PELA VONTADE DAS PARTES, EM 
SEPARACAO CONSENSUAL. (Apelação Cível nº 595088220, 
Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Antônio Carlos Stangler Pereira, Julgado em 14/09/1995) 

 

Dessa forma, considerando que o apelante busca a anulação de partilha 

consensual, invocando o art. 486 do CPC, incide na espécie o art. 178 do CC, que estabelece 

o prazo decadencial de 4 anos para a propositura da respectiva ação anulatória.  

In casu, a avença entabulada entre os litigantes foi homologada em 5-6-2003 

(fl. 20), sendo que a presente ação anulatória foi distribuída em 18 de agosto de 2005, ou seja, 

cerca de dois anos depois. 

Logo, a toda evidência, é de ser afastada a extinção do feito operada pelo 

julgador de primeiro grau, devendo o feito seguir regular tramitação, propiciando-se às partes a 

ampla dilação probatória. 

Nesses termos, com fundamento no art. 557, §1º-A, do CPC, é de ser dado 

provimento ao apelo. 

Porto Alegre, 16 de agosto de 2006. 

 
 
 

DESA. MARIA BERENICE DIAS, 
Relatora. 

 


